
• 1 

... ~"'-. 

653. c2 
SS8G;-"'t : 
CAP -1 . 
L 
I 

I : \ BENEDICTO SILVA 

RELAÇÕES PÚBLICAS. 
DlVUL61\ÇiO E PROPAGANDA 



, 
CADERNOS DE ADMllijSTRAÇÃO PUBUCA 

COPJITÍllltt da 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA 

A Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP) 
tem por objetivo formar e aperfeiçoar pessoal para o ser­
viço público. 

Criada e mantida pela Fundação Getúlio l' argas sob 
o patrocínio e com a ajuda técnica e financeira das Na­
ções Unidas e do Govêrno do Brasil, a Escola funciona 
em regime de colaboração com a União, Estados, Terri­
tórios e Municípios brasileiros. 

Seu programa de ensino e pesquisa é franqueado aos 
demais países da América Latina através ele um programa 
de bôlsas de estudo. 

'Cstes Cadernos destinam-se a remediar, em parte, a 
,-~ ---ftdta=tk'iiteratura especializada, com que se vêem a bra­

ços, nos países da América LatIna, os estudantes de admi­
-nistração pública. 
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A aquisição dos Cadernos poderá fazer-se por meio de 
cheque bancário ou vale postal enviado à 
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FUNDAÇAO GETt1L10 V ABGAS 

RIO DE JANEIRO: Praia de Botafogo, 186 - Dill:a Poatal 4081 
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SÃO PAU L O: RIJa Martins Fontes, 109. 9.0 andar 
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CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA 

A literatura sôbre a moderna administração pública e seus 
ramos especializados compõe-se, na quase totalidade, de trabalhos 
estrangeiros, principalmente de autores americanos, não traduzidos 
ou intraduzÍveis para o português. 

A Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP) sente, 
todos os dias, os efeitos esterilizantes da falta de literatura apro­
priada, necessária ao desenvolvimento de suas atividades. Cum­
pre-lhe resolver o problema de elaborar e publicar o material de 
leitura e consulta de que carece. Não se trata do problema, comum 
a tôdas as escolas, de estimular e ensejar o aparecimento de obras, 
tratados, compêndios, monografias, ensaios, artigos e relatórios 
sôbre as pesquisas feitas e as matérias ensinadas. O problema aqui 
é específico e mais premente, uma vez que não existe nos idiomas 
maternos de seus estudantes - português e espanhol - um mon­
tante suficiente de trabalhos sôbre administração pública, que pos­
sam ser adotados como guias para os alunos. E' forçoso, assim, 
que a Escola prepare e publique os manuais, compêndios e demais 
fontes de conhecimento de que necessita, para documentar e ex­
pandir suas funções ordinárias de ensino e pesquisa. 

Até a presente data, a falta de literatura específica em por­
tuguês sôbre as várias disciplinas ministradas em seus cursos tem 
sido suprida pela Escola mediante a produção e distribuição de 
uma literatura ad hoc - escrita, mimeografada e distribuída soh 
o signo da interinidade e a forma de apostilas. 

Por um entendimento tácito entre os professôres, estudantes 
e a direção da Escola, as apostilas até agora publicadas são tidas 
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como uma espécie de sementeira, de que surgirão com o tempo as 
obras menos efêmeras, os livros de texto de que a Escola carece 
para transmitir. através da palavra escrita, os ensinamentos da 
moderna administração pública. 

Com efeito, vários dos cursos dados pelos professôres da EBAP 
e distribuídos sob a forma de apostilas estão sendo revistos e se­
rão enfeixados em livros. Deverão aparecer a partir de 1954, 
entre outros, os seguintes liTros, em que seráo transformadas as 
apostilas originàriamente escritas para os alunos da Escola: Curso 
de Administração de Pessoal, pelo ProL HENRY REINING JR.; CU,.so 
de Organização c J'If étodos, pelo ProL HARRY 11:ILLER; Adminis­
traçõo Pública, pelo Prof. PEDRO MUNOZ AMAro; Curso de Cul­
tura Brasileira COlltemporânea, série de conferências pronunciadas 
por 30 brasileiros ilustres. 

Na hierarquia das obras didáticas, a Escola reservou uma 
faixa entre os tratados exaustivos, os compêndios eruditos e os 
artigos de revistas, para um tipo de publicação menos ambicioso, 
nem por isso menos útil, como fonte de estudo e consulta: o en­
saio, a monografia. Decidiu, assim, a Escola lançar uma série de 
ensaios e monografias sob a denominação genérica de "CADER­
NOS DE AD:\HNISTRAÇÃO PÚBLICA", de que êste é o 
primeiro a aparecer. 

O uso dêste modesto tipo de publicação - o caderno - como 
veículo de idéias e informações data da Revolução Francesa. Foi 
em 1789 que se generalizaram os famosos cahiers de doléanccs, 
espécie de registros de queixas e reclamações, preparados pelas as­
sembléias populares para orientação dos deputados aos Estados 
Gerais. Em seguida e ainda durante a fase criadora da Revolução, 
estiveram em voga os cahiers des ittats Gmcraux, que continham 
o conjunto de solicitações apresentadas aos deputados por seus 
çonstituintes. Tais cadernos, redigidos pelos delegados incumbi­
dos de escolher os deputados à Assembléia dos Estados Gerais, 
exprimiam os votos, as queixas, as propostas, as advertências, as 
críticas e as esperanças formuladas pelo povo em cada cidáde e 



em cada vila. Eram, por assim dizer, os terms of reference dos 
deputados naquela fase exaltada da história política e social do 
Ocidente. 

Desde então, os franceses têm empregado constantemente os 
cahiers como instrumentos de difusão cultural. Das várias séries 
de cahiers que desempenharam papel importante nas letras fran­
cesas, destacam-se os Cahiers de la Quinzaine, dirigidos por CHAR­
LES PEGUY, de 1900 a 1914, e nos quais se publicou uma enquete 
de âmbito internacional sôbre o rumoroso caso Dreyfus. Os Dis­
cursos, de ANATOLE FRANCE, e o romance-rio Jean Cristophe, de 
RO~fATN ROLLAND, foram divulgados nos Cahiers de la Quinzaine. 

Conhecida a função de multiplicador da cultura, desempenhada 
pelos rahiers franceses, não têm faltado iniciativas para o lançamento 
de séries de cadernos similares em outros países. sobretudo latinos, 
conforme demonstram os exemplos indicados a seguir: 

ESPAXITA: O Instituto de Ct1ltura Hispânica de Madrid co­
meçou a publicar, em 1948, os Cuadernos HispalloamericaMs, re­
vista que se propõe a integrar 01 mundo lzispállico ell la cultura 
de nucstro tiempo. 

MÉXICO: Os Cuadernos Americanos, que JEses SILVA HERZOG 
publicou de 1942 a 1947, num total de 36 yolumes, representam 
uma das mais interessantes aventuras do pensamento de que se 
tem notícia na América Latina. Os títulos das quatro seções per­
manentes, em que se dividem os Cuoderllos Americanos, a saber: 
"~uestro Tiempo", "Aventura deI Pensamiento", "Presencia dei 
Pasado" e "Dimensión Imaginaria", indicam o grau de penetra­
ção e altitude intelectuais daquela série, a qual sàmente o adjetivo 
inglês soPhisticoted, tal como empregado pelos americanos, pode 
qualificar. 

EQUADOR: A Casa de Cultura Equatoriana de Guayaquil 
lançou. em 1951, a série dos CuadenlOs de Historia y Arqlleo­
logía, que estão concorrendo para o refinamento do movimentl) 
cultural da América Espanhola. 



CUBA: Papel igualmente importante na difusão de idéias e 
fatos sôbre a vida municipal nas Américas é desempenhado em 
Cuba pelos CuadenlOs dei Instituto Intera11lericano de Historia 
.i'llunicipal e Instituctonal. 

BRASIL: Os Cadernos de Cultl/ra, do Ministério da Educa­
ção, dos quais já foram publicadas 72 unidades até a presente 
data, são outros tantos instrumentos de difusão de idéias, elabo­
ração de doutrinas, fixação de reflexões, opiniões e fatos sôbre 
a literatura, a poesia, a arte e outros aspectos da cultura brasileira. 
E' um documentário amplo e um temário rico daquilo a que po­
deremos chamar a história intelectual do Brasil. 

Bem examinados os fatos, chega-se à conclusão de que os 
cadernos têm contribuído, quase tanto quanto os tomos volumosos, 
para a formação cio fundo de conhecimentos a que CRANE BRINTON 
chamou our slelldcr sfocl? oi ClI1I111lative knowledge in the social 
scicllces. 

Os Cadernos de AdministraçJo Pública, idealizados e lan­
çados pela EBAP, destinam-se a remediar, em parte, a falta de 
literatura especializada, com que se vêem a braços, nos países 
da A.mérica Latina, os estudantes de administração pública. 

Ao lançar a série de Cadernos de Administração Pública, a 
EBAP alimenta a esperança de chegar em breve ao número 100 
e, assim, contribuir qualitativa e quantitativamente para a difusão 
organizada de idéias, doutrinas, teorias e práticas modernas sôb:-e 
a ciência e arte da administração. 

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1954. 

BENEDICTO SILV;' 
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APRESENTAÇÃO 

A Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP) ins­
tituitt, em 1953, um curso de Relações Públicas, o primeiro do gê­
nero a surgir na América Latina. Naquele ano, freqüentaram-no 
101 estudantes: 85 brasileiros e 16 procedentes de outros países do 
Continente. Os brasileiros vieram dos seguintes Estados e Ter­
ritórios: Pará, Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia, EsPí­
rito Santo, Estado do Rio, Distrito Federal, Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Território do 
Acre e Território do Amapá. Os não brasileiros, dos seguintes 
países: Argentina, Bolívia, Chile, El Salvador, Equador, Haiti, 
México. Paraguai, Pôrto Rico, República Dominicana e Venezuela. 

Conduziu o curso, no primeiro semestre, um jovem professor 
e jornalista americano, Eric Carlson, redator do American City 
e tlm dos fundadores da Government Public Relations Association. 
A convite da Escola, as seguintes pessoas contribuíram para o curso, 
umas proferindo conferências, outras participando nos debates: 
Simas Pereira, Paul Vanorden Shmv, Petis Fernandes, M. 
Mendelsohn. Orlando Silva, Mira y Lopes, Raul Lima, Fernando 
Tude de Souza, Charles Wagley, Murilo Mendes, Ariovisto de 
Almeida Rego, J. Ladeira Júnior, Pastor de Oliveira, Armindo 
Corrêa da Costa, Luiz M. Mancini e o autor do presente traba­
lho. No segundo semestre, o curso estêve a cargo do Professor 
Harwood Childs, catedrático de Ciência Política da Universidade 
de Princeton. 

O curso foi mantido em 1954 como parte integrante dos 
curricula da Escola e será aperfeiçoado nos anos vindouros. 

c 
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Graças à competência dos professôres e ao entusiasmo dos 
munos, a EBAP conseguiu introduzir, assim, no Brasil o ensino 
metódico de Relações Públicas, ponto de partida para a generev­
lização da prática. Depois da iPlstituição do curso da EBAP, vá­
rias organizações brasileiras, públicas e privadas, inclusive o Mi­
nistério da Marinha, a Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio 
de Janeiro e a própria FundaçiW Getúlio Vargas, criaram ser­
viços de relações públicas. Alguns dos funcionários que hoje tra­
balham nesses serviços devem àquele curso os conhecimentos que 
possuem em relações públicas e de que se utilizam para ganhar 
a vida C01110 profissionais dêsse 1WVO ramo de ocupaçiW. 

Coube-me a honra de pronunciar a aula inaugural do curso, 
à qual a EBAP houve por bem dar vida menos efêmera, repro­
duzindo-a no presente Caderno. A inexistência de literatura em 
português sôbre esta nova atividade institucional - poderoso au­
xiliar dos administradores modernos - justifica ou pelo menos 
explica o aproveitamento do trabalho como subsídio para o estudo 
de RelC{ões Públicas. 

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1954. 

BENEDICTO SILVA 
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I - RELAÇOES PúBLICAS: - SEMENTEIRA 
DO ENTENDIMENTO 

"There ia no more tiresome heresy in thitr 
field thant the idell thllt publicity clln 
be applied like an eyeshade to hide, but 
not to heal, defects in organizatíon". 

Não se pode amar o 
desconhecido 

Atentando-se para a dinâmi­
ca social contemporânea, vê-se 
logo que pràticamente não há 
instituição que prescinda de pu­
blicidade. Excluídas as socieda­
des secretas, cuja existência é 
incompatível, por motivos ob­
vios, com a publicidade, tôdas 
as instituições humanas promo­
vem, em grau maior ou menor, 
ou apenas divulgação, ou divul­
gação e propaganda, conjunta­
mente. 

E' lógico que assim aconteça. 
A estabilidade, o progresso, a 

SIR STEPHEN T ALLENTS 

própria sobrevivência das orga­
nizações humanas dependem de 
publicidade. Eis por que as or­
ganizações humanas têm inte­
rês se vital em tornar as respec­
tivas atividades conhecidas e 
apreciadas. Além disso, a divul­
gação metódica de informações 
sôbre o que faz e o que preten­
de fazer é como que inerente ao 
funcionamento de qualquer em­
prêsa organizada para fins lí­
citos. 

Os estabelecimentos comer­
ciais necessitam de freguêses ; 
os industriais, de consumidores; 
os partidos políticos, de segui­
dores ; as seitas religiosas, de: 
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fiéis; os clubes desportivos, de 
torcedores; numa palavra, tôda 
organização necessita de com­
preensão externa e apoio social 
para sobreviver, prosperar e rea­
lizar seus objetivos. 

O conhecimento é o ingredi­
ente mágico da compreensão, o 
motor psicológico que gera o fa­
vor ( ou desfavor) público. 
Dentre os postulados de ARIS­
TÓTELES, nenhum se avantaja 
em sabedoria àquele que diz que 
não se pode amar o desconheci­
do. Daí a necessidade imperiosa 
de comuniclJ{ão entre os indiví­
<luos e as instituições na socie­
dade humana. Daí a incidência 
multiforme e crescente da pu­
blicidade no mundo hodierno. 

Conceito de Relações 
Públicas 

Quando uma emprêsa ou um 
indivíduo faz publicidade de cer­
ta maneira, com o propósito de­
liberado de conquistar a com­
preensão e o favor de grupos 
numerosos, pratica aquilo a que, 
à mingua de melhor têrmo em 
português, chamamos "Relações 
Públicas", numa tradução lite­
ral da expressão inglêsa "Public 

Relations", tal como é usada pe­
los americanos. 

Apesar de que haja copiosa 
literatura sôbre a matéria; ape­
sar de que milhares de pessoas 
nos Estados Unidos ganhem ele­
vados salários e muitas cheguem 
até a fazer fortuna e renome na 
prática de relações públicas, o 
sentido do têrmo ainda está lon­
ge da fase de cristalização. As 
definições conhecidas, sejam as 
de origem erudita, sejam as de 
origem popular, revelam as in­
certezas que ainda entravam a 
conceituação clara de relações 
públicas. O Webster New In­
temational Dictionary, por 
~emplo, traz as que seguem, 
aliás formuladas e propostas 
pela Sociedade Americana de 
Relações Públicas: 1 - "As 
atividades de uma indústria, sin­
dicato, corporação, profissão, 
govêrno, ou outra organização, 
realizadas com o objetivo de 
construir e manter relações só­
lidas e produtivas com públicos 
especiais, tais como freguêses, 
empregados, acionistas e com o 
público em geral, de maneira que 
a organização se adapte ao seu 
ambiente e interprete a si mes­
ma para a respectiva clientela. 
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2 - O estado dessas atividades 
ou o grau de seu êxito na pro­
moção da compreensão pública 
perante o ajustamento econômi­
co e social de uma organização ; 
por exemplo, boas ou más rela­
ções públicas. 3 - A arte ou 
profissão de organizar ou condu­
zir essas atividades ; como os 
cursos ministrados pelas univer­
sidades de Relações Públicas, 
o exercício de "Relações Públi­
cas" requer o domínio de várias 
técnicas. Daí falar-se de oficial, 
diretor, conselheiro e consultor 
de Relações Públicas". Dentre 
as definições mais freqüentemen­
te citadas, cumpre salientar a do 
casal GRISWOLD (1). Para êles 
"Relações Públicas" é a função 
administrativa por meio da qual 
se avaliam as atitudes públicas, 
se identificam as diretrizes e os 
procedimentos de um indivíduo 
ou de uma organização com o 
interêsse público e se executa 
um programa de ação com o ob­
jetivo de angariar a compreen­
são e a aceitação públicas em 
favor daquele indivíduo ou da­
quela organização. 

Das definições mais recentes, 
a de SCOTT CUTLIP e ALLEN 

CENTER também merece menção 
(2). Para êsses autores, "Rela­
ções Públicas é a comunicação 
e interpretação de informações 
e idéias de uma instituição para 
o seu público e a comunicação 
de informações, idéias e opiniões 
do público para a instituição, 
num esfôrço sincero de estabe­
lecer reciprocidade de interêsses 
e, assim, proceder ao ajustamen­
to harmonioso da instituição na 
sua comunidade". 

A despeito da autoridade de 
que se revestem, essas definições 
de tratadistas não conduzem a 
uma concepção clara do que ve­
nha a ser "Relações Públicas". 
Para maior iluminação do tema, 
passemos em revista outras de­
finições menos ambiciosas e mais 
sucintas, algumas das quais cons­
tituem verdadeiras epígrafes, 
surgidas de fontes populares. 
Dentre elas, parece-me que a se­
guinte é uma das mais interes­
santes: "Relações Públicas é 
fazer bem coisas certas e obter 
crédito pelo feito". "Relações 

(1) "Public Relations Comes of Age", Boston, 1947, folheto, pág. 3. 
(2) Eflective Public Relations, New York, 1952, pág. 6. 

r. 
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Públicas é a arte de se dar bem 
com os outros", eis outra defi­
nição popular, digna de regis­
tro, porque certamente contri­
bui para o entendimento da ma­
téria. Entre os profissionais de 
Relações Públicas, é corrente 
também a idéia de que noventa 
por cento do que se chama Re­
lações Públicas consistem em 
fazer bem o que deve ser feito 
e dez por cento em divulgar bem 
o que se faz. Em minha opinião, 
a definição popular que contém 
a maior dose de sabedoria é a 
que diz que "relações públicas 
é boa conduta seguida de boa 
publicidade". Em outras pala­
vras, relações públicas é a divul­
gação serena e eficiente do com­
portamento meritório. Há ain­
da definições mais curtas e mais 
incisivas de Relações Públicas, 
verdadeiros comprimidos de 
idéias, como, por exemplo: "En­
genharia Humana" e "Engenha­
ria Social". 

Minha própria definição, ou 
melhor, descrição de relações 
públicas, constante de entrevis­
ta recente publicada pelo "Diá­
rio de São Paulo", pode ser re­
sumida nos seguintes têrmos : 

"Relações Públicas, como fun­
ção administrativa, é o procedi­
mento mediante o qual determi­
nada emprêsa procura delibera­
damente criar em seu favor um 
crédito de confiança e de estima 
na respectiva clientela, contra o 
qual pode sacar em proveito 
tanto de seu programa de traba­
lho como de seus interêsses ins­
titucionais. 

"E' por intermédio do bom 
desempenho da função "Rela­
ções Públicas" que as emprêsas 
bem organizadas conseguem criar 
um fundo de boa vontade e com­
preensão, que lhes garante ou fa­
cilita a vitória de suas preten­
sões, afastando ou contrabalan­
çando as objeções latentes e ma­
nifestas. 

"Por outras palavras, a fun­
ção "Relações Públicas" visa a 
angariar a compreensão do pú­
blico para determinados progra­
mas de trabalho e realizações e, 
por êsse meio, conquistar o 
apoio de indivíduos e institui­
ções influentes que possam, por 
suas opiniões e decisões, favo­
recer ou contrariar os interêsses 
da emprêsa. 

"Plantar simpatias, semear 
boa vontade, inspirar sentimen-
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tos de estima, estabelecer bases 
de entendimento, criar disposi­
ções favoráveis, numa palavra, 
conquistar o animus collaboran­
di do público em geral e das res­
pectivas clientelas em particular 
- eis o objetivo constante e 
final das Relações Públicas. 

"O bom desempenho da fun­
ção "Relações Públicas" asse­
melha-se, assim, a uma semen­
teira científica, seguida de fer­
tilização sistemática e cuidados 
contínuos, tudo isso feito com o 
objetivo deliberado de criar con­
dições extremamente favoráveis 
à floração e frutificação de boa 
vontade" (3) . 

Relações Públicas e 
publicidade 

Como se vê, o têrmo "Rela­
ções Públicas" é empregado em 
vários sentidos diferentes, o que 
contribui para multiplicar as in­
certezas sôbre o seu significado 
verdadeiro. Usa-se o têrmo in­
discriminadamente e intermutà­
velmente, ora para significar as 
relações de um indivíduo ou ins­
tituição com determinados gru-

pos ou setores particulares do 
grande público; ora para desig­
nar a qualidade ou estado das 
relações de um indivíduo ou ins­
tituição com a respectiva clien­
tela; ora para designar os pro­
cessos e meios empregados pe­
las emprêsas, sejam públicas, se­
jam particulares, para estabele­
cer e manter relações satisfató­
rias com o público em geral ou 
com determinados segmentos do 
público, em particular. Não é 
de admirar, pois, que a expres­
são "Relações Públicas", assim 
usada, concomitantemente, para 
designar meios e fins, seja uma 
fonte de confusões. Não obs­
tante, em tôdas as acepções que 
acabamos de passar em revista, 
a função administrativa "rela­
ções públicas" pressupõe comu­
nicação, informação, divulgação, 
publicidade. Mas a recíproca 
não é verdadeira. Nem tôda 
publicidade é relações públicas. 
Nem sempre a publicidade é veí­
culo de relações públicas. Con­
tudo, quando e onde e como quer 
que seja que se desempenhe a 
função relações públicas, aí ha­
verá forçosamente publicidade. 

(3) "Diário de São Paulo", edição de 29 de janeiro, 1953. 
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11 - DEMARCAÇÃO DE FRONTEIRAS ENTRE A 
DIVULGAÇÃO E A PROPAGANDA 

Dois ramos distintos da 
pnblicidade 

Utilizando-me de idéias por 
mim já expostas alhures (4), 
meu propósito, nesta palestra, é 
tentar uma análise funcional da 
publicidade, no seu duplo aspec­
te de propaganda e divulgação. 
Se bem sucedida, a tentativa po­
derá ter a vir,tude de balizar a 
via compulsória - e única -
por onde trafegam as relações 
públicas, ligando as emprêsas 
às respectivas clientelas e crian­
do entre estas e aquelas recipro­
cidade de interêsses e bases de 
entendimento. 

Publicidade, leigamente de­
finida, é a técnica ou arte de 
transmitir informações, suges-

tões e idéias a grupos numero­
sos. Esta definição seciona au­
tomàticamente a publicidade em 
dois ramos distintos, a que, por 
conveniência terminológica, cha­
marei divulgação e propaganda. 

Embora idênticas em substân­
cia e, até certo ponto,., em equi­
pamento, a divulgação e a pro­
paganda diferem quanto à for­
ma, em primeiro lugar, e, em se­
gundo, quanto à finalidade. Es­
clareça-se, entretanto, que no 
que toca à finalidade, a diferen­
ça que existe entre divulgação e 
propaganda, se bem que impor­
tante é apenas de grau. Ambas . ' . VIsam os mesmos fms, mas a 
finalidade da propaganda é mais 
ambiciosa', mais intensa do que 
a da divulgação. 

(4) "Revista do Serviço Público", julho-agôsto 1939, setem­
bro 1939. 
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A divulgação procura infor­
mar; a propaganda, 

persuadir 

o objetivo principal da divul­
gação é informar. O da propa­
ganda é persuadir. A propagan­
da recorre a todos os meios a 
seu alcance para interferir hà­
bilmente no comportamento do 
público. A divulgação não aspi­
ra a tanto. Considerada em si 
mesma e através de seus efeitos 
rotineiros, a divulgação procura 
atender a fins primários e trans­
parentes. A propaganda busca, 
sobretudo, resultados sutis, sub­
entendidos. A divulgação, às 
mais das vêzes, é sincera em 
propósitos e sistemática em de­
talhes. A propaganda é ardilo­
sa, tanto em propósitos quanto 
em pormenores. A divulgação 
vale o que valerem, e para quem 
valerem, os fatos e ocorrências 
divulgados. A propaganda vale 
o que valer o seu poder de per­
suasão. 

Profissionalmente falando, o 
processo de divulgação encerra­
se com a divulgação mesma, ao 
passo que o processo de propa­
ganda começa exatamente com o 
ato de tornar público. A respon-

sabilidade profissional do divul­
gador ordinàriamente cessa 
quando êle finda a tarefa mate­
rial da publicidade. E' depois 
que a parte material da publici­
dade acaba que a responsabili­
dade profissional do propagan­
dista começa. No mesmo instan­
te em que lança um informe ou 
idéia em circulação, o divulga­
dor pode afirmar que seu traba­
lho, naquela instância, está con­
cluído, pois que efetivamente a 
divulgação, ou seja o ato de tor­
nar público, acabou de se reali­
zar. O que se passa no outro 
campo é exatamente o oposto : 
no momento em que lança um 
anúncio ou idéia em circulação, 
o propagandista pode afirmar 
que seu trabalho, daquela feita, 
está apenas começando, pois 
que é então que o curso da pro­
paganda propriamente dita se 
inicia. A divulgação realiza-se 
com a publicação; assim se con­
funde com esta. A propaganda 
realiza-se a partir da publica­
ção, pelo que, uma vez tomada 
pública, tem vida própria. 

O divulgador não tem que se 
preocupar em saber se sua pu­
blicidade provoca ou não rea­
ções psicológicas, ou se essas 
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reações são superficiais ou ime­
diatas, profundas ou morosas. O 
propagandista, ao contrário, não 
só investiga e tenta medir as 
reações que provoca por meio de 
sua publicidade, como também 
se esforça por produzir, artifi­
cialmente, em determinada in­
tensidade, determinadas reações. 

A divulgação colhe no passa­
do; a propaganda semeia no 

futuro 

Se os conceitos emitidos nos 
dois parágrafos imediatamente 
anteriores não se impõem desde 
logo à aceitação por si mesmo, 
êles se tornam todavia mais 
consistentes quando os analisa­
mos em função das considerações 
seguintes, que lhes servem de 
lastro e, a meu ver, se apoiam 
em realidades tangíveis, não em 
simples raciocínios. 

A divulgação e a propaganda 
diferem agudamente, entre si, 
nas suas relações com o tempo, 
por isso que a primeira se ocupa 
exclusivamente de ações e fatos 
passados, enquanto que a segun­
da visa exclusivamente ações fu­
turas. Pode dizer-se que o c1i-

ma da divulgação é o passad(" 
pois que a divulgação se nutre 
de coisas passadas. Per contra, 
pode dizer-se que o habitat 
natural da propaganda é o futu­
ro, pois que a propaganda se 
nutre de ações futuras. Neste 
sentido, a divulgação deve ser 
considerada atividade de cunho 
realístico, uma vez que se liga 
inexoràvelmente a coisas vistas, 
ouvidas, acontecidas - coisas 
passadas antes do momento em 
que ela ocorre. A propaganda, 
ao contrário, alimenta-se de es­
peranças. O propagandista é um 
profissional do otimismo. A ra­
zão de ser da propaganda recua 
do futuro para o presente. En­
quanto a divulgação reflete, pas­
sivamente, ações e fatos pretéri­
tos, a propaganda projeta-se, 
ativamente, para ações que ainda 
não ocorreram, ações porvin­
douras. 

A divulgação, ainda que viva 
no presente e se estenda pelo 
futuro, nunca se exonera de sua 
função de agente do passado. 
Mesmo quando o objeto da di­
vulgação é alguma coisa que 
nada tenha a ver com o passado 
e que, ao contrário, se lance pe­
lo remoto futuro a dentro, co-
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mo uma previsão, por exemplo, 
ainda assim a sujeição do divul­
gado r ao passado não cessa nem 
se modifica. O fato que êle di­
vulga é a notícia do ato da pre­
visão - no caso, um fato pas­
sado -, não a notícia do acon­
tecimento previsto. 

A propaganda é, por nature­
za, alheia ao passado. O que já 
aconteceu não interessa ao pro­
pagandista, exceto como experi­
ência. O que o interessa é o que 
ainda pode acontecer. A propa­
ganda de um livro, por exemplo, 
não se dirige às pessoas que já 
o hajam comprado, salvo para, 
se possível, induzi-las a com­
prar outros exemplares. A pri­
meira aquisição - no caso, um 
fato consumado - exclui-se au­
tomàticamente do interêsse da 
propaganda. A aquisição ainda 
não realizada, a aquisição pos­
sível - no caso, uma ação futu­
ra - esta, sim, monopoliza o 
interêsse da propaganda, mas 
somente até o momento em que 
a nova compra se dá. Nesse 
momento a propaganda move-se 
outra vez para o futuro, ou per­
de a razão de ser. Da mesma 
forma, a propaganda de uma 

causa política nunca é dirigida 
a seus atuais adeptos. Os pro­
pagandistas da candidatura A, 
por exemplo, concentram suas 
baterias sôbre os adversários de 
A e os indiferentes, procurando 
ganhar-lhes, em qualquer mo­
mento, no futuro, o respectivo 
apoio. Quando um indiferente 
ou um adversário, persuadido 
pela ação da propaganda, resol­
ve mudar de atitude e aceitar a 
candidatura A, em cujo benefício 
a propaganda seja feita, aquêle 
particular indivíduo deixa de 
existir para o propagandista, is­
to é, deixa de ser alvo da propa­
ganda em favor de A. E' verda­
de que, no caso de se tratar de 
um indivíduo prestigioso ou im­
portante, a propaganda pró A, 
se fôr feita com habilidade, cui­
dará imediatamente de capitali­
zar a nova adesão, servindo-se 
dela para vencer a frieza de ou­
tros indiferentes e mudar a ati­
tude de outros adversários. Mas 
está claramente visto que, nesse 
caso, a propaganda em favor de 
A, embora use o nome do ade­
rente prestigioso, não mais se 
dirige a êste. Como se vê, em 
qualquer hipótese, a propagan­
da visa ações futuras - no caso 
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em aprêço, adesões que ainda 
não se realizaram. A mesma 
consideração pode ser aplicada 
a não importa que espécie de 
propaganda, religiosa, racial, ou 
que fôr. :nste ponto é de tal 
maneira óbvio, que insistir nêle 
seria o mesmo que arrombar 
porta aberta. 

A divulgação nada mais é do 
que um esfôrço consciente, feito 
para o fim de prolongar, medi­
ante a distensão da área do co­
nhecimento, a memória de fatos 
e acontecimentos pretéritos. 
Uma vez que seja divulgado, é 
natural que um fato viva mais 
longamente. A propaganda tem 
por único escopo a provocação 
do nascimento de fatos novos, 
como sejam a adesão de B ao 
partido de C, a conversão de D 
à religião tal, a aquisição de tal 
produto pelo consumidor X, 
e assim por diante - sempre 
mergulhada no amanhã. 

Vê-se, pois, que em relação 
ao tempo as duas filhas gêmeas 
da publicidade marcham de cos­
tas voltadas uma para a outra, 
a divulgação colhendo no passa­
do, a propaganda semeando no 
futuro, 

o divulgador é um infor­
mante neutro; o propagan­

dista, um forjador de 
mitos 

As qualidades desejáveis no 
divulgador profissional são, par­
tindo do simples para o comple­
xo, bom ouvido, boa vista, me­
mória aguda e pronta meticulo­
sidade, inteligência organizada, 
conhecimento satisfatório da ma­
téria a ser divulgada e urna cer­
ta habilidade de narrador, seja 
por meio da palavra escrita, se­
ja por meio da palavra falada. 
Em outros têrmos, as qualida­
des desejáveis no divulgador não 
se distanciam muito daquelas 
que fazem a reputação dos bons 
professôres. Já o propagandista 
digno dêste nome tem que ser, 
em primeiro lugar, engenhoso e 
inventivo; além disso, a sua ta­
refa exige conhecimento da na­
tureza humana, senso agudo de 
seleção para distinguir entre os 
aspectos empolgantes e os aspec­
tos vulgares e, em larga medida, 
capacidade de dramatizar até as 
coisas comuns e prosaicas. 

O dever do divulgador está 
cumprido quando êle sente, em 
consciência, que divulgou com 
exatidão e fidelidade. Sua prin-

~ 
I 
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cipal função é informar; seu úl­
timo escopo é informar exata, 
fria e imparcialmente. Quanto 
ao propagandista, é certo que 
êle falha na sua missão se não 
consegue despertar interêsses 
novos ou aguçar interêsses ve­
lhos, se não consegue criar de­
terminadas emoções no público; 
em suma, se não consegue in­
fluir, através da propaganda, na 
conduta de outrem. Seu escopo 
imediato é acordar e avivar in­
terêsses; seu objetivo final é 
persuadir num certo sentido. 

A matéria-prima da divulga­
ção compõe-se de fatos e ocor­
rências reais, ou tidas sincera­
mente como tais. A matéria-pri­
ma da propaganda, conquanto 
apresentada como real, será real 
ou não. E ainda que o seja, o 
propagandista faz com ela o 
mesmo que certas leiterias fazem 
com o leite, isto é, não a passa 
adiante "pagã" mas "batizada". 
Como o divulgador não tem inte­
rêsse em se desviar da realidade, 
êle se policia a fim de se ater 
estritamente a ela. O propagan­
dista manipula a realidade, de 
vez que, em regra, seu esfôrço 
seria estéril se assim não proce­
desse. Não há nes-ar que o pro-

pagandista freqüentemente utili­
za a realidade, no todo ou em 
parte, já que é necessário que 
êle diga, exiba ou publique coi­
sas verossímeis. Mas a realida­
de que afinal apresenta é uma 
rea~dade profissionalmente re­
tocada e "protegida". 

O divulgador, em essência, é 
um informante qualificado. Não 
sugere, nem insinua, nem con­
cita, nem exorta, nem exagera, 
nem dramatiza, nem foge deli­
beradamente à verdade. Regis­
tra, descreve, narra, informa, 
simplesmente. O propagandista, 
em última análise, esteja a ser­
viço de uma causa política ou de 
um fabricante de pílulas, de uma 
cruzada santa ou de uma casa de 
modas, é um criador de fé, um 
forjador de mitos, um liberador 
de emoções. Sua missão impõe 
o uso e mesmo o exagêro de to­
dos os meios artificiais lícitos e 
adequados, com que possa influir 
na conduta do público em rela­
ção ao objeto da propaganda. 
~le sugere, exorta, concita, ape­
la, dramatiza e nunca hesita em 
"proteger" a verdade, tudo isso 
intencionalmente, tudo isso de 
propósito, tudo isso porque é de 
seu ofício. Sua tarefa não se re-
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sume, como a do divulgador, em 
publicar, isto é, em tornar pú­
blico, mas procura persuadir, 
incutir noções e idéias na mente 
do público, despertar atenção on­
de atenção não existe, glorificar 
o que é vulgar, magnificar o que 
é empolgante, exaltar o que é 
nobre, explorar a vaidade, as 
paixões, as manias e os precon­
ceitos humanos, em resumo, 
criar desejos, liberar impulsos e 
emoções capazes de levarem o 
público trabalhado a sentir e, 
finalmente, agir de modo que 
aproveite aos interêsses em cujos 
benefícios a propaganda seja 
conduzida. 

A contribuição intelectual do 
especialista para a obra de di­
vulgação é predominantemente 
objetiva: o técnico em divulga­
ção apreende a realidade e, em 
seguida, usando seus conheci­
mentos especializados e sua ex­
periência, transmite ao público 
uma informação exata, baseada 
na realidade apreendida. No 
processo de propaganda, a con­
tribuição intelectual do "expert" 
é predominantemente subjetiva: 
o especialista em propaganda 
também capta a realidade mas, 
quando chega o momento de 

transmiti-la ao público, inclui no 
quadro alguma coisa de sua cria­
ção pessoal. Em outras palavras, 
o divulgador, agindo somente 
como divulgado r, tenta reprodu­
zir a realidade sem colaborar 
com os fatos, ao passo que o 
propagandista não só colabora 
com êstes, estilizando-os, a bel­
prazer, senão também dispensa, 
em muitos casos, o próprio con­
curso da realidade. E' que, al­
gumas vêzes, a interferência da 
realidade compromete a propa­
ganda. 

Conquanto freqüentemente se 
valha do concurso da arte, a di­
vulgação comporta-se como ci­
ência, o que não quer dizer que 
divulgação seja ciência. A pro­
paganda, a despeito de se basear 
em certos ramos científicos, no­
tadamente na psicologia., com­
porta-se como arte. A divulga­
ção procura informar, esclarecer, 
explicar, instruir. A propagan­
da procura sugerir, empolgar, 
influenciar, comover. 

A divulgação dispõe de 
clientelas espontâneas 

No que diz respeito à atitude 
do público, os fatos da vida real 
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nos mostram q.ue, enquanto a 
divulgação circula por caminhos 
psicológicos já existentes, a pro­
paganda é obrigada a abrir sua 
própria via através da indiferen­
ça. Esta circunstância, mais do 
que qualquer outra, distingue, 
da publicidade que é divulgação, 
a publicidade que é propaganda. 

Como ramo integrante da pu­
blicidade, a divulgação propria­
mente dita consiste em veicular 
para determinado público, pre­
viamente nela interessado por 
qualquer motivo, informações 
exatas, ou pelo menos imparciais, 
sôbre esta ou aquela ordem de 
fatos e ocorrências. Ordinària­
mente, tôda informação divulga­
da se destina a um certo número 
de indivíduos que, ligados por 
atributos comuns, partilhando os 
mesmos interêsses profissionais, 
ou culturais, ou científicos, ou 
emocionais, ou políticos, ou eco­
nômicos, ou artísticos, tendem 
naturalmente a formar grupos 
expectantes, lógicos, quando não 
homogêneos. Onde e quando 
quer que se constitua um de tais 
grupos, ou melhor, onde e quan­
do quer que exista um grupo 
mais ou menos numeroso de in­
divíduos que comunguem dada 

espécie de interêsse definido, se­
ja em relação ao futebol, seja 
em relação à filatelia, seja em 
relação a excavações arqueoló­
gicas, etc., a suposição intuitiva 
é de que existe, entre êles, ambi­
ente para divulgação de informa­
ções concernentes ao objeto da­
quele interêsse comum. Por ês­
se motivo, a divulgação conta 
inicialmente com uma vantagem 
que é negada à propaganda pelas 
suas próprias condições. Tal 
vantagem se traduz na presun­
ção de real interêsse prévio, ou 
na crença apriorística, mas lógi­
ca e razoável, de que há ambien­
te. Quando quer que divulgue 
alguma coisa, o divulgador pre­
sume, baseado em boas razões 
de fato, que haja um público 
atualmente já interessado na di­
vulgação. Pode dizer-se que a 
divulgação organizada, isto é, 
feita segundo sistema por agên­
cias ou emprêsas especialmente 
criadas para êsse fim, nasce da 
presunção e vive da certeza de 
que determinado público tem in­
terêsse em se manter regular­
mente informado sôbre o que se 
passa, ou o que se faz, ou o que 
acontece neste ou naquele setor, 
próximo ou remoto, das ativi-
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dades humanas, ou da dinâmica 
celeste, ou do mundo inorgânico, 
ou do que quer que seja. 

Um exemplo prático ilustra­
rá o que normalmente ocorre nas 
relações entre a publicidade-di­
vulgação e o público. Figure­
mos que o bacteriologista A des­
cubra e consiga isolar certo mi­
cro-organismo até então apenas 
suspeitado e que, depois, divul­
gue através de órgão especiali­
zado um relato de sua descober­
ta. E' evidente que, no momen­
to em que ocorre a segunda hi­
pótese, o bacteriologista está 
agindo como divulgador, ou seja, 
está fazendo publicidade infor­
mativa. O motivo aparente que, 
na hipótese figurada, leva o bac­
teriologista a divulgar sua des­
coberta é a presunção veemente 
e lógica da existência de interês­
se em 'I1Wrcha (para distinguir 
de interêsse em repouso, ou in­
terêsse potencial) por parte de 
determinado grupo da sociedade. 
O público provável, a que uma 
divulgação de tal natureza é di­
rigida, compõe-se de indivíduos 
previamente interessados, ou por 
motivos de ordem científica, ou 
por motivos de ordem profissio­
nal, naquela espécie de ativida-

de. Conhecendo a existência de 
tais indivíduos, o bacteriologis­
ta divulga sua descoberta porque 
presume, com fundamento em 
razões intuitivas, que há ambi­
ente para a divulgação. Esteja 
êle absolutamente certo de que 
nenhuma outra pessoa se inte­
ressa por informações sôbre pes­
quisas de laboratório, é muito 
provável que a divulgação não 
seja feita. Óbvio é que o fator, 
que o decide a preparar a divul­
gação, é êsse conhecimento prá­
tico, talvez inconsciente, da exis­
tência de ambiente real para ela. 
Na ausência de ambiente, caso 
o bacteriologista queira fazer va­
ler sua descoberta, é preciso que 
êle a propagandize. 

A propaganda luta com a 
desatenção do público 

Como ramo autônomo da pu­
blicidade, a propaganda propria­
mente dita consiste em veicular 
para um público determinado e, 
às vêzes, indeterminado, mas 
sempre presumivelmente hetero­
gêneo ou desatento (não expec­
tante), sugestões, insinuações e 
idéias fortemente carregadas de 
parcialidade. Ao contrário da 
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divulgação, a propaganda não 
conta com um público que a es­
pere ou a procure, espontânea­
mente, movido por interêsse pré­
vio. Essa é a razão por que, 
como já disse, a divulgação cir­
cula por caminhos psicológicos 
já existentes, ao passo que o 
problema número um da propa­
ganda é abrir sua via através da 
mente desinteressada e não raro 
hostil do público. A diversifica­
ção de circunstâncias e de grau 
de finalidade explica, a meu ver, 
a diferença dos métodos usados 
pelo divulgador e pelo propagan­
dista. 

Outro exemplo prático ilus­
trará como se processam as rela­
ções entre a publicidade-propa­
ganda e o público. Suponhamos 
que o mesmo bacteriologista ins­
tale, para ganhar a vida, ou sim­
plesmente para aumentar rendi­
mentos, um laboratório de análi­
se e que, sendo desconhecido, 
necessita atrair clientes. Supo­
nhamos ainda que êle recorra à 
propaganda, como seria natural, 
a fim de levar ao conhecimento 
do público a notícia de que, em 
primeiro lugar, se acha instala­
do em tal parte o laboratório e, 
em segundo, que o estabeleci-

mento está aparelhado para fa­
zer tais e tais análises, em tais 
ou tais condições. Para tomar 
o paralelo mais pertinente, ima­
ginemos que o laboratorista faça 
publicar anúncios em jornais e 
revistas. E' claro que, ao ocor­
rer esta segunda hipótese, êle 
está agindo como propagandis­
ta, isto é, está promovendo pu­
blicidade sugestiva, convidativa, 
ou, para empregar a linguagem 
corrente, propaganda comercial. 
Vê-se logo que, neste caso, a pu­
blicidade não é dirigida a um pú­
blico regular e expectante. Aqui 
a presunção é a de que, em con­
dições ordinárias, não há gru­
pos de indivíduos interessados 
em tal espécie de publicidade. 
Entre aquêles que virem os 
anúncios, poderá haver alguns 
que, eventualmente, detenham a 
atenção nos dizeres dos mesmos, 
por isto que já estão, no momen­
to, interessados em análise de 
laboratório, ou porque são pro­
fissionais do mesmo ofício, ou 
porque se encontram em trata­
mento de saúde, ou por qualquer 
outro motivo excepcional. 

Aquêles que não se acharem 
em tais condições, porém, difi­
cilmente lerão os anúncios do la-



20 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

boratorista. Muitos, provàvel­
mente, passarão a vista pelos 
seus dizeres dezenas e dezenas 
de vêzes, lendo ou folheando o 
jornal ou a revista, sem entre­
tanto se aperceberem da ocor­
rência de tal publicidade. Para 
que um anúncio dessa natureza 
consiga atrair um minuto da 
atenção do público, é preciso que 
seja fortemente dramático, ou 
artístico, ou extravagante, ou es­
petaculoso. 

A divulgação dá; a propa­
ganda pede 

Os dois exemplos figurados 
ilustram, tanto quanto conceme 
à comparação que estou tentan­
do estabelecer, o comportamen­
to do fator ambiente, isto é, a 
atitude do público em relação à 
divulgação e à propaganda. No 
caso da divulgação, a presunção 
da existência do ambiente prepa­
rado é tão natural que, comu­
mente, passa despercebida. Sim­
ples matéria de fato; não re­
quer consideração. A propagan­
da parte, igualmente, do pres­
suposto de que haja ambiente, 
mas o propagandista experimen­
tado sabe que só deve contar, 

na grande maioria dos casos, com 
ambiente potencial. Mais expli­
citamente; a divulgação dispõe 
de ambiente ativo, espontânea­
mente feito, ao passo que a pro­
paganda tem que formar, antes 
de mais nada, seus próprios ca­
nais, procurando, a poder de ar­
tifícios vários, transmutar inte­
rêsses em repouso em interêsses 
em movimento. As observações 
precedentes, originárias, como 
tudo mais na presente palestra, 
da simples observação leiga, nos 
conduzem a outra distinção psi­
cológica que existe entre a di­
vulgação e a propaganda. Tal 
distinção pode ser enunciada as­
sim; a divulgação dá, a pro­
paganda pede. A primeira é na­
turalmente benvinda, porque ofe­
rece alguma coisa àqueles que a 
recebem - ou um novo conheci­
mento, ou uma notícia interes­
sante, ou uma informação útil; 
ao passo que a segunda é rece­
bida com indiferença, porque 
pede alguma coisa a quem é di­
rigida - ou preferência para o 
produto tal, ou apoio para de­
terminada idéia, causa ou em­
preendimento. No caso da di­
vulgação, o público é o favore­
cido; no caso da propaganda, 

--------------------_._-----
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solicita-se o favor do público. 
Tanto isso é verdadeiro que a 
divulgação, não importa se 
transmitida através de livros, 
revistas ou jornais, é artigo de 
comércio. O público geralmente 
não a recebe de graça, compra-a. 
O químico profissional, se inte­
ressado em acompanhar o que 
se passa no campo da química, 
isto é, em receber uma espécie 
particular de informações, assi­
na revistas especializadas, o que 
equivale a dizer que compra a 
divulgação. A propaganda, seja 
qual fôr o veículo utilizado em 
sua transmissão, jamais é com­
prada pelo público. O proprie­
tário de uma fábrica de calçados 
ansioso por vender seus produ­
tos, o partido político empenha­
do em ganhar as eleições, o ven­
deiro da esquina interessado em 
atrair freguesia, e outros em 
condições similares e por moti­
vos idênticos, promovem e fi­
nanciam a propaganda. Acon­
tece que, se a propaganda é feita 
com engenho e arte, quem a fi­
nancia é, no final das contas, o 
próprio público, mesmo porque 
êste geralmente paga tudo. Mas 
não se conhece nenhum exemplo 
de propaganda que seja compra-

da diretamente pelo público. O 
fato de o público comprar a di­
vulgação, por um lado, e de re­
ceber a propaganda gratuitamen­
te, por outro, demonstra, creio 
eu, a minha afirmativa de que a 
divulgação dispõe de ambiente 
real, enquanto a propaganda con­
ta apenas com ambiente poten­
cial. Lembre-se ainda, em abono 
dessa observação, que os propa­
gandistas freqüentemente recor­
rem ao artifício de intercalar in­
formações úteis (matéria de di­
vulgação) nos instrumentos de 
propaganda, tais como folhetos, 
almanaques e programas de rá­
dio. O fim é apoiar a propaga­
ção na divulgação. 

A divulgação vive do inedi­
tismo; a propaganda, 

da repetição 

Há outro contraste que me 
parece digno de mencionar nes­
ta tentativa de delineamento das 
condições que caracterizam e di­
videm os dois campos integran­
tes da publicidade. Trata-se real­
mente de um contraste curio­
so. A divulgação organizada, 
para ser bem sucedida, deve mu-
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dar de objeto ou de ângulo in­
cessantemente. O valor princi­
pal da divulgação repousa no 
ineditismo. Não se concebe, por 
exemplo, que se publicasse re­
petidas vêzes, para um mesmo 
público, a mesma notícia, a mes­
ma informação ou o mesmo rela­
tório. 

A propaganda, para ser bem 
sucedida, não deve em hipótese 
nenhuma variar de objeto. O se­
grêdo da propaganda está na re­
petição indefinida. 

Embora reconhecendo que o 
paralelo que acabo de estabele­
cer se estriba principalmente em 
abstrações, reivindico para êle o 
apoio de alguns fatos evidentes. 
Julgo, pois, ter lançado um co­
mêço de base para a seguinte 
conclusão: 

Não somente fronteiras exis­
tem entre os dois ramos da pu­
blicidade, como também essas 
fronteiras são demarcáveis até 
certo ponto. O que ficou dito até 
aqui constitui simplesmente uma 
tentativa de reconhecimento da 
linha divisória que se estende, 
ao longo da publicidade, entre a 
propaganda e a divulgação. 

Hipótese em que divulgação 
e propaganda se assemelham 

Não se deduza, todavia, que, à 
fôrça de querer demarcar frontei­
ras abstratas entre um e outro, 
vou ao extremo de ver nêles dois 
processos nitidamente diferen­
ciados, de princípio a fim. Lon­
ge de mim o propósito de afir­
mar que há limites fixos, sepa­
rando em todos os casos a di­
vulgação e a propaganda. Há 
instâncias em que elas se con­
fundem, pelo menos em resul­
tados. 

E' fácil ilustrar. Voltemos ao 
caso da suposta descoberta rea­
lizada pelo nosso suposto bacte­
riologista. E' claro que, em da­
das circunstâncias, a publicida­
de informativa do tipo daquela 
que atribuímos ao bacteriologis­
ta pode produzir efeitos simila­
res aos da propaganda. No ca­
so em tela, por exemplo, a notí­
cia da descoberta poderia gran­
jear, quando divulgada, renome 
de cientista notável para o au­
tor. Mas em tal hipótese, a pro­
paganda seria espontânea e a 
posterior'i. Inicialmente não 
havia intenção de convencer 
quem quer que fôsse de que o 
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bacteriologista era notável, mas 
apenas a de divulgar o resulta­
do feliz de suas pesquisas. A di­
vulgação de tal resultado SÕtnen­
te o tornaria famoso, no caso de 
se tratar de uma verdadeira con­
quista científica. Outros fatô­
res sendo iguais, a nova de uma 
descoberta dêsse jaez provàvel­
mente só se espraiará além do 
público especial, a que é originà­
riam ente destinada, e descerá ao 
nível do grande público leigo e 
multiforme, se a descoberta fôr 
positivamente sensacional - sen­
sacional a ponto de ecoar na men­
te impreparada do cidadão ordi­
nário. Verificando-se isso, o que 
fôra primitivamente publicado a 
título de divulgação acaba por 
produzir, também, não simples 
efeitos de propaganda, porém 
efeitos surpreendentes de propa­
ganda altamente fecunda. Dei­
xaria a divulgação, neste caso, 
de ser tal e passaria a ser pro­
paganda? Não, absolutamente. 
O que então acontece é que fa­
tos divulgados a título de infor­
mação revelam simplesmente re­
sultados extraordinários de de­
terminada atividade. Ora, o que 
é realmente extraordinário e im­
portante fala por si mesmo, uma 

vez que venha a público. Repita­
se : a divulgação vale o que va­
lerem os fatos divulgados. Essa 
i? a razão por que os grandes fei­
tos e acontecimentos prescindem 
de propaganda intencional, em­
bora esta sempre possa ser útil 
como agente intensificado r e 
acelerador do processo de difu­
são de qualquer idéia. O caso 
que acabo de figurar evidencia 
que, em certas e determinadas 
circunstâncias, a divulgação con­
funde-se, em efeitos, com a boa 
propaganda, embora continue 
sempre a diferençar-se em in­
tenção. 

o emergente campo profis­
sional do especialista em 

Relações Públicas 

Na emprêsa esclarecida em 
que haja a preocupação de con­
duzir bem um programa de re­
lações públicas, é evidente que 
a tarefa de transmitir e interpre­
tar informações para a respecti­
va clientela e para o público em 
geral deve ser feita muito mais 
pelo divulgador profissional do 
que pelo propagandista. 

J á vimos que uma das defini­
ções sucintas de relações públi-
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cas é "Bom comportamento, 
seguido de boa publicidade". 
E há certamente grande dose de 
bom senso na opinião que diz 
que, em relações públicas, 90% 
do esfôrço consistem em fazer 
bem as coisas certas e 10% em 
divulgar o que se faz. 

As técnicas, procedimentos e 
métodos de bem divulgar o que 
faz a emprêsa, de interpretar os 
fatos em têrmos simples e ade­
quados à compreensão do públi­
co, bem como os de colhêr e in­
terpretar para a emprêsa as rea-

ções e pontos de vista do públi­
co, sempre com o propósito de 
tornar a emprêsa respeitada e 
benquista, ou pelo menos bem 
compreendida - eis o campo 
profissional a que chamamos re­
lações públicas, objeto dos ensi­
namentos que serão ministrados 
neste curso pelo Prof. ERIC 

CARLSON e os vários ilustres co­
laboradores brasileiros, que 
aquiesceram em nos trazer a con­
tribuição valiosa, prestigiosa e 
inestimável da sua experiência 
profissional. 
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